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O ESTADO DE S. PAUlO"-f 3 A ^ - - — 
Constituinte entre 
dúvidas e confusão 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A dois dias da instalação dos 
trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte, reinam a contusão e a 
dúvida no Palácio do Congresso. 
Ninguém sabe nada, ninguém ga­
rante coisa alguma, em termos de 
funcionamento do colégio encarre­
gado de redigir a nova Constituição. 
Pior ainda, poucos se dispõem ao 
diálogo e ao entendimento para a 
definição das preliminares de traba­
lho. A intransigência preside a opi­
nião de grupos e de pessoas, fazendo 
naufragar a autoridade dos parti­
dos. Os líderes não lideram, os diri­
gentes não dirigem. 

Supõem os otimistas que essas 
coisas passam, mais ou menos como 
passam as febres repentinas, mas a 
verdade é que, se não passarem, os 
impasses logo conduzirão à desmo­
ralização. E nem se fala hoje do con­
teúdo da nova Constituição, resul­
tante duvidosa a depender de res­
postas para tantas incógnitas. Des­
de 1985 que a classe política vem 
tendo oportunidade para regula­
mentar as dúvidas, mas pouco se fez. 
Prevaleceu, mesmo, um misto de de­
sinteresse com perplexidade, pauta­
do pela prevalência dos interesses 
pessoais. 

Senão vejamos: a Assembleia 
Nacional Constituinte funcionará 
superposta ao Congresso ordinário 
ou os trabalhos da Câmara e Senado 
deverão ser interrompidos? Quem 
sabe minimizados ou reduzidos ao 
mínimo imprescindível? Ninguém 
sabe, e as ideias em choque condu­
zem a diversas opções. Para uns, Câ­
mara e Senado precisam ser postos 
em recesso completo, dando-se prio­
ridade absoluta á Constituinte, o 
que aconteceria pela votação de um 
ato constitucional, pela Assembleia, 
nos seus primeiros dias de instala­
ção. Outros, porém, sustentam que 
só o regimento interno pode decidir 
assim. Mas um regimento consegui­
rá superpor-se incontestável ao tex­
to da atual Constituição, ainda vi­
gente? 

No caso de prevalecer entre a 
maioria dos constituintes a tese da 
minimizaçdo do Congresso ordiná­
rio, valeria a pena compor uma Co­
missão Legislativa Especial capaz 
de substituir Camará e Senado, cui­
dando dos casos emergenciais, ou 
ficariam de sobreaviso, no banco, as 
estruturas parlamentares normais? 
Essa comissão, por sua vez, traba­
lharia só quando convocada ou per­
manentemente? Ao Executivo, dar-
se-ia delegação legislativa ampla? 
Não seria melhor submeter também 
o Palácio do Planalto a um jejum 
legislativo? 

Defendem alguns que a própria 
Assembleia Nacional Constituinte 
possa dispor do poder de legislar 
ordinariamente, sem Câmara, Sena­
do ou, mesmo, Comissão Legislativa 
Especial, o que leva a outra interro­
gação: deteriam os constituintes li­
berdade e soberania absoluta para 
agir como bem entenderem ou preci­
sam submeter-se aos poderes consti­
tuídos, funcionando a plena carga 
até agora e responsáveis pela convo­
cação de Assembleia? Executivo, 
yuáiciário e o próprio Legislativo 
[ordinário devem ser considerados a 
'partir de domingo uma concessão 
da Assembleia Nacional Constituin­
te, legitimados por ela? Ou são eles 
que a legitimam? O mandato do pre­
sidente da .República poderá ser in­
terrompido ou fica à margem das 
discussões, direito adquirido que foi 
nas eleições indiretas de 1985? 

Essas questões podem ser resol­
vidas através do regimento interno 
da Constituinte? Ird o plenário con­
testar o direito que a futura Mesa 
Diretora imagina ter, para seguir 
um ou outro caminho? E,se o fizer, a 
quem caberá dirimir o impasse? Ao 
Judiciário? 

1 Afãs tem mais. Pela ortodoxia 
' das constituintes, deve ser composta 
b e funcionar uma Grande Comissão 
} Constitucional, encarregada de re­

digir um texto-base para receber 
emendas e ser colocado em votação, 
mas são grandes as resistência en­
tre os novos senadores e deputados, 
preocupados com o que podefUÍ ser 
a sua marginalização e a elitíÉàçdo 
dos trabalhos. Mas essa Granâç Co­
missão Constitucional, se e/etiçida, 
partiria do ponto zero, dispondo 
seus integrantes do poder de fjffer o 
que bem entenderem? A experiência 
histórica mostra as Orandes SQmis-
sões Constitucionais começantlo a 
trabalhar a partir de anteproíetos 
elaborados por comissões anteítbres 
ou pelo Executivo. Senão, de c23isti-
tuições anteriores. Desta vez, n$jf) há 
nada. Só o vazio. Poderia sergtpro-
veitaâo o texto dos notáveis dtt Co­
missão Afonso Arinos, apesaioiie o 
presidente da República o hat/feV en­
gavetado? ** 

Há prazo para a conclusão dos 
trabalhos, tendo sido omissa a 
Emenda Constitucional que CMDO-
cou a Assembleia Nacional Consti­
tuinte? Não seria uma diminuição 
de competência afixação desmtyra-
zo pelos próprios constituintes Ou 
deverão eles dispor da prerrõjíkiva 
de permanecer constituído^ por 
quatro anos, enquanto durarej&eus 
mandatos de deputado e ct^ se­
nador? ,'<>,, 

O presidente da AssemblejjfcNa-
cional Constituinte poderá senojpre-
sidente da Câmara, superpóaáo-se 
as funções, no caso da eleiçitb de 
Ulysses Guimarães para essjf^ílti-
ma função, mas se o venceaof/or 
Fernando Lyra? Nessa hipót|re, a 
mesa da Assembleia Naclonal$pns-
tituinte será um apêndice da^ipesa 
da Câmara, dependendo da boawon-
tade e das benesses dela para poder 
marcar a hora das sessões? As^ista-
lações para os dirigentes consi 
tes, nessa hipótese, depender! 
uma liberação dos dirigentes 
mar a? A cessão de funciona 
caria subordinada a quem, as 
mo a movimentação de despe*»? 

v4 
O presidente da AssembléítoNa-

clonal Constituinte deve ser áftjíce-
presidente da República, dejjfbto, 
substituindo o presidente 'enPvuas 
viagens e Impedimentos, ou '$$as 
funções são do presidente d^^Câ-
mara? 5j» 

Funcionando concomitant%^en-
te a Assembleia e o Congress»^rdi-
nárto, pagar-se-lam jetons dtífêos e 
especiais para a dupla função^'-

atg 
Os senadores eleitos em 1982, 

com mandato até 1990, devem,fazer 
parte da Assembleia Nacionalf^ns-
tttutnte, mesmo não tendo sicúgs lei­
tos para ela, ou ficam â margeou? E 
quanto à denominação tradidtttnal 
de deputados-constituintes^será 
obrigatória para os senadoretffj 

Nenhuma dessas indagações 
tem resposta conclusiva, atéJioje, 
imaginando-se o pandemonio que se 
Instalará caso se pretenda resolvê-
las de uma vez. Mas, se não"fOrem 
resolvidas, será pior: como funcio­
nará a Assembleia Nacional Consti­
tuinte? O que nos leva â maior dúvi­
da de todas: ela era mesmo necessá­
ria? Para ordenar o texto de 1967, 
violado e rasgado tantas vezm nos 
anos subsequentes, não terimsido 
melhor a utilização pura e siftples 
do poder constituinte derivado, que 
possuem todos os Congressos ordi­
nários? Uma grande emenda votada 
em 1985 ou no ano passado nã&feria 
livrado o País do lixo autoritário e 
do possível vexame que vai úf 
partir de agora? Existe lõgi 
afirmação de que o País serâi 
novo e passado a limpo, pele 
pies reãação de mais uma Con| 
ção, a oitava em nossa histót 
contarmos como nova Carta < 
ticarfa> o texto editado pela" 
Militar em 1969? 

Dizia autor pouco citado }S$r es­
tas bandas que uma folha de^píipel 
em branco comporta tudo, da lei 
mais perfeita à poesia mais tftftita, 
como, também, a asneira malé4om-
pleta. Só que as nações não se SAam, 
não se aprimoram e não mudáWpor 
conta de folhas de papel. oa 
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